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APRESENTAÇÃO 

 

 

As entidades prestadoras dos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER devem aproximar-se mais e 

mais dos interesses e da heterogeneidade do seu público, diferenciando a oferta de trabalhos e a metodologia que os 

compõem. Para tanto, as instituições que atuam nessa área devem estar sintonizadas com as transformações ocorridas na 

sociedade, adequando seus procedimentos em termos de missão, prioridades de trabalho, e funções da Extensão Rural. 

 

A EMATER/RS-ASCAR, neste contexto, tem necessidade permanente de repensar as suas estratégias institucionais 

mudando, se necessário, a sua forma de trabalho para acompanhar a dinâmica da sociedade rural-urbana. 

 

A sociedade do Rio Grande do Sul tem reconhecido a importância da extensão rural como um conjunto de ações 

eficientes na promoção da qualidade de vida das populações. Isso faz com que governantes coloquem em prática planos e 

programas com objetivos ambiciosos, os quais tem na EMATER/RS-ASCAR um dos principais protagonistas na execução. 

 

O suprimento às demandas sócio-econômicas e de sustentabilidade ambiental visando a qualidade de vida no meio 

rural tem sido a atenção de todos. O desenvolvimento rural, entendido nesta forma ampla, é objetivo da EMATER/RS-ASCAR 

portanto, suas diretrizes devem avançar no sentido de manter a Instituição como participante ativa desse processo. 



 

A implementação das presentes diretrizes programáticas, fruto da permanente reavaliação institucional, e a 

consolidação do que já foi escrito em outros momentos de planejamento institucional, passa a balizar as linhas de ação para 

atender à dinâmica das necessidades que as transformações da sociedade rural moderna nos impõem. 

 

Neste contexto foram definidos 12 (doze) eixos de prioridade que orientarão o trabalho de ATER para o período 2007-

2010. Os eixos definidos são Pecuária Leiteira, Agroindústria, Fruticultura, Agroenergia, Pecuária Familiar/Rastreabilidade, 

Turismo Rural, Conservação de Solo e Água, Gestão Ambiental, Qualificação Profissional, Irrigação e Usos Múltiplos da 

Água, Reflorestamento e Juventude Rural. 

 

O primeiro capítulo “Agricultura e Extensão Rural no Novo Milênio” apresenta-se uma rápida abordagem do cenário 

atual; no segundo, “Desenvolvimento Rural e Sustentabilidade”, são estabelecidos os marcos teóricos, amplamente 

discutidos no final dos anos 90, sobre a questão; no terceiro coloca-se “Uma Visão Ampliada do Rural”; o quarto capítulo 

aborda “EMATER/RS-ASCAR: Missão, Público e Objetivos”; o capítulo quinto explicita as “Funções da EMATER/RS-

ASCAR”; o capítulo 6 mostra “Estratégias de Ação” para a EMATER/RS-ASCAR cumprir a sua missão; o capítulo 7 aborda 

sobre “O Processo de Planejamento”; apresentando sua finalidade, estrutura, fluxo e o sistema informatizado de 

planejamento – SISPLAN. 
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1 AGRICULTURA E EXTENSÃO RURAL NO NOVO MILÊNIO 
 

 

As transformações que vêm ocorrendo na sociedade exigem novas estratégias e posturas ao se tratar temas 

econômicos, sociais, políticos, tecnológicos e ambientais, no cenário que envolve todos os âmbitos de abrangência da 

Extensão Rural. 

 

Em nível econômico, a intensa mobilização de capitais com base na inovação tecnológica e na velocidade de 

informações, provoca rápidas mudanças na competitividade e estrutura das atividades econômicas. Ao se analisar os 

diferentes sistemas de produção existentes, percebe-se que, face a grande heterogeneidade na disponibilidade de fatores da 

produção, o progresso técnico não apresenta benefícios universais. Assim, perfis produtivos que não atinjam escalas 

requeridas pela nova dinâmica do capital tendem a exclusão. 

 

Nesse contexto, quando se observa o meio rural, vê-se que vários segmentos da população são marginalizados do 

crescimento econômico ficando mais distantes de se beneficiar do desenvolvimento tecnológico, das informações e, mesmo, 

dos mecanismos de crédito. 

 

Parte desta população, representada pelos indígenas, quilombolas, assentados e pescadores artesanais, 

permaneceram excluídos do acesso a informação e dos recursos tecnológicos gerados nos últimos 50 anos. 
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Por outro lado a agricultura familiar, público prioritário e preferencial da Extensão Rural, durante décadas, apresenta-

se em permanente vulnerabilidade à exclusão, pois se caracteriza por ter mais de 70% dos grupos familiares nas faixas 

conhecidas como em transição e periférica - 27% consolidadas; 23% em transição e 50% periféricos (FAO/INCRA, 1995). 

 

Portanto, expressiva parcela dos segmentos produtivos que compõe o mosaico da sociedade rural-urbana transita 

entre os detentores de tecnologia de uma agricultura de precisão e os desprovidos dos meios de produção. 

 

A atuação da extensão rural, considerando esta pluralidade de público e técnicas, apresenta-se como forma de refrear 

o processo de exclusão. Em parceria com outras organizações, entidades e instituições geradoras de tecnologia, a extensão 

rural busca a construção de espaços, onde a complementaridade de ações proporciona as condições para as mudanças que 

se impõem na perspectiva da inclusão social. 

 

Na agricultura, as questões externas à unidade de produção crescem em importância. O fato dos produtores rurais 

serem eficientes na sua forma de produção não é, por si só, garantia de sua manutenção na atividade. A agregação de valor 

e uma adequada comercialização dos produtos são fatores tão importantes quanto conhecimento e a obtenção de boas 

produções e produtividades. A agricultura está sob a tesoura das entidades fornecedoras de insumos, de maquinários e das 

agroindústrias beneficiadoras, além das grandes redes de distribuição, em especial, o segmento supermercadista. Isto tem 

exigido a um número significativo de produtores, compreensão destas relações de mercado para manterem a competitividade 

necessária a sua permanência na atividade. 

 

No âmbito das descentralizações, as responsabilidades que vêm sendo transferidas aos municípios e regiões, exigem 

das administrações a montagem de programas governamentais plurianuais, e a mobilização de comunidades, para que 

sejam encontradas alternativas de soluções aos desafios crescentes. Em nível regional, por exemplo, os Conselhos 

Regionais de Desenvolvimento (COREDES) e os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) necessitam elaborar seus 
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diagnósticos, e a partir daí, estabelecer prioridades de aplicação de recursos. Isto faz a sociedade definir o uso do recurso, 

considerando o seu benefício diante do público a ser atendido. E, na disputa pelos espaços, ganha tempo o grupo de 

municípios conhecedores de sua realidade e de para onde pode ir seu desenvolvimento. 

 

No contexto do Estado, o meio rural tem papel importante, entretanto o setor primário sozinho, não reúne as 

condições, de responsabilizar-se pela promoção do desenvolvimento. Para tanto, é necessária a agregação de outros 

setores, como o secundário e o terciário, na geração de riquezas. 

 

Essa dinâmica necessita uma intervenção que implemente posturas otimizadoras dos fatores de produção, 

qualificadoras da mão-de-obra e o gerenciamento dos sistemas de produção no espaço rural.  

 

Com este pano de fundo, cabe a extensão rural desenvolver participativamente sua missão, a partir dos 

conhecimentos tecnológicos disponíveis nas universidades, pesquisa oficial e na cultura das populações, focados nas 

necessidades e estrangulamentos do setor primário. 

 

Este desafio de somar os interesses e potencialidades das unidades agrícolas, buscar a convergência e a integração 

dos planos regionais de desenvolvimento, sintonizados e inseridos no agronegócio, exige a presença da extensão como 

facilitadora dos processos organizacionais, orientando políticas públicas que oportunizem a geração de emprego e renda, 

qualidade de vida e sustentabilidade ambiental. 

 

Nesse cenário crescem e se modificam os compromissos da Extensão Rural: sua atuação deve ir além do 

assessoramento técnico, devendo se expandir para a proposição e acompanhamento de políticas de desenvolvimento inter-

relacionadas com o rural. 
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O desenvolvimento rural aponta para uma vasta gama de atividades e meios de incremento na renda. Contempla 

aspectos que vão além das questões agrícolas, como é o caso do bem-estar social, que é conseqüência de um conjunto de 

fatores que vão além da tecnologia, da produção e dos mercados. Por isso, a atuação da extensão rural deve se dar em um 

campo mais amplo, a partir das necessidades que a sociedade apresenta. A ação extensionista tem buscado, ao longo da 

história da EMATER/RS-ASCAR, o equilíbrio entre o "ter" e o "ser", e esse princípio continuará sendo um compromisso 

institucional permanente com a família rural gaúcha e suas organizações. 

 

Renova-se continuamente o meio rural, apresentando-se com novas funções e relações, transcendendo o perfil 

agrícola e avançando em direção da pluriatividade e multifuncionalidade. Neste sentido, pode ser visto como fornecedor de 

ar, água, turismo, lazer, bens de saúde, trabalho e empregos. A criação de postos de trabalho sob o ponto de vista do bem 

estar social é tão ou mais importante, pois implica em segurança alimentar e civil. A cada emprego criado no campo, quatro 

outros são gerados nas cadeias produtivas e, em comparação ao verificado nas grandes cidades, isto custa menos à 

sociedade. 

 

Dentro dessa realidade a extensão traça suas diretrizes de atuação, onde o conceito de desenvolvimento rural baliza 

as ações nas realidades locais, cujos preceitos determinam que as operações agreguem eficiência social à eficiência 

econômica, além da busca de formas de produção que priorizem a preservação e/ou recuperação ambiental. 

 

Este documento define estas diretrizes e o processo de planejamento que orienta o posicionamento e a ação da 

Extensão Rural na perspectiva do desenvolvimento, e deve marcar o processo e o conteúdo do trabalho extensionista, tendo 

presente o ideal do público beneficiário e a missão da Instituição. 

 



 

 

 

 

 

2 DESENVOLVIMENTO RURAL E SUSTENTABILIDADE 
 

 

Nossas diretrizes institucionais consideram o desenvolvimento mais além do aspecto econômico com base num 

grande grau de industrialização urbana, elevado Produto Interno Bruto – PIB e renda “per-capita”, referenciado por uma 

sociedade urbano-industrial, onde o “progresso” media-se pela industrialização, urbanização, e crescimento econômico. 

 

Com base na evidência de que somente o crescimento da economia e o aumento da eficácia dos sistemas de 

produção mostraram-se insuficientes para atender às necessidades básicas da maioria da população e causam transtornos 

ambientais, o conceito de desenvolvimento é repensado cotidianamente. 

 

Diante deste quadro, as diretrizes da entidade na última década, têm crescido na reflexão de que o crescimento 

econômico implica em ampliação da base produtiva e da produção, enquanto o desenvolvimento é um processo complexo 

que abrange toda a vida em sociedade considerando os aspectos ambientais, sociais, políticos, econômicos e tecnológicos. 

Em síntese, é o progresso econômico que se insere no progresso mais geral da sociedade, a ser entendido como um 

fenômeno amplo, caracterizado pela contínua melhoria da qualidade das vidas humanas, incluindo toda a população na 

repartição eqüitativa da riqueza que a própria sociedade gera. As questões social e ambiental passam a assumir papéis 

destacados no processo de desenvolvimento, como objetivos prioritários a serem atingidos. O desenvolvimento deve ser 

sustentável em todas as suas dimensões: econômica, social e ambiental. 
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SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA 

 
 

O crescimento econômico, embora seja fundamental, não é, por si só, suficiente para caracterizar o desenvolvimento 

de determinada sociedade. O crescimento é um suporte ao desenvolvimento e não a sua síntese. Sua sustentabilidade está 

diretamente relacionada com a atualidade tecnológica, ganhos de produtividade e sua disseminação na sociedade. 

 

 

 

SUSTENTABILIDADE SOCIAL 
 
 

A sustentabilidade social depende da organização da sociedade e da eqüidade, isto é, de “como” e “com que 

intensidade” as riquezas geradas são distribuídas em benefício da população. O crescimento da economia, da produtividade 

e o progresso tecnológico deve proporcionar a melhoria da sociedade como um todo. Com esta perspectiva observa-se a 

distribuição da renda, os indicadores de saúde, os níveis de nutrição, habitação, lazer, educação, graus de emprego, 

mobilidade e articulação social da população, etc.  

 

 

 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
 

É a capacidade de preservação de um sistema ambiental, balizando como deve ser um sistema em que a produção 

não comprometa os recursos naturais, na sua forma original, bem como a sua renovação. 
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Assim, sustentabilidade, considerando as três dimensões caracterizadas, é a possibilidade dos processos se 

reproduzirem no tempo, tanto sob o ponto de vista ambiental, como econômico e social. Desenvolvimento com 

sustentabilidade, neste sentido, se caracteriza como sendo maior do que a idéia de crescimento econômico, uma vez que 

deve contemplar, prioritariamente, aspectos de inclusão, dignidade humana, segurança e justiça. 

 

Diante desses referenciais, as diretrizes de desenvolvimento rural como processo de inclusão consideram, além dos 

temas agrícolas (que se referem à produção), todas as questões rurais, abrangendo a infra-estrutura social, como de escolas, 

postos de saúde, estradas, comunicações, além da melhoria da nutrição, saúde e diminuição dos índices de analfabetismo, 

de mortalidade infantil bem como o planejamento familiar. 

 

De um modo geral, as propostas de desenvolvimento são variadas, buscando adaptação específica a cada contexto. 

Não há um único padrão, mas sim uma gama de estratégias flexíveis, que combinadas, buscam a heterogeneidade local, 

adequando o diagnóstico da realidade, o planejamento das ações e a concretização das propostas à multidimensionalidade e 

a vasta possibilidade de interações multisetoriais no meio rural, e no seu entorno. Além do mais, ainda hoje, observa-se uma 

significativa diversidade de práticas orientadas por diferentes enfoques, persistindo elementos considerados "novos" e 

"antigos" em muitas delas. Os avanços que dizem respeito as relações em sociedade e compreensão da magnitude do 

conceito desenvolvimento, tendem a melhorar a performance de muitos indicadores, por exemplo os ambientais, que ainda 

apresentam tendência pouco animadora. 

 

Atualmente, identifica-se a intensificação da humanização e intangibilidade das propostas, com aumento da 

participação da sociedade civil, o fortalecimento das relações entre sociedade local e poder público, a ampliação do processo 

de descentralização e o estímulo a endogenização. Com tais características o desenvolvimento rural é entendido como um 

processo de construção social, tanto no âmbito municipal quanto no regional ou estadual. 
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Inseridas nessa dinâmica da sociedade, destacam-se as unidades agrícolas familiares, pois, segundo Projeto de 

Cooperação Técnica Incra/FAO1, na região sul do Brasil, representam 90,4% dos estabelecimentos rurais, ocupam 43,7% 

das terras, são responsáveis por 83,9% do pessoal ocupado na atividade e geram 57,1% do Valor Bruto da Produção 

Agrícola. Não obstante as unidades familiares representarem importante sustentáculo à produção agrícola nacional, 

especialmente de alimentos básicos, são também as grandes geradoras de migrantes para o meio urbano, normalmente 

pessoas que são excluídas do meio rural e com poucas possibilidades de serem incluídas nos centros urbanos. Portanto, a 

viabilidade econômica das unidades familiares de produção, bem como a melhoria da qualidade de vida desse contingente 

populacional é condição para o desenvolvimento. 

 

Com esta base referencial o desenvolvimento rural deve ser trabalhado pela extensão como um processo sustentável, 

levando em conta a pluriatividade da agricultura e sua possibilidade de interação multi-setorial, com ações integradas 

regionalmente, que promovam: 

 

� � Capital  social e ambiental. 

� � Crescimento econômico (agrícola e não agrícola). 

� � Melhoria na infra-estrutura e nos serviços de bem-estar social. 

� � Ampliação das oportunidades de empregos, agrícolas ou não, geração de renda com eqüidade em sua 

distribuição. 

                                                
1 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário. INCRA.Novo Retrato da Agricultura Familiar: O Brasil Redescoberto, Projeto de Cooperação Técnica INCRA/FAO, 
Brasília, 2000, 74 p. 
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O desenvolvimento é um ideal a ser perseguido e nessa perspectiva, assume importância o papel do Estado e das 

organizações da sociedade, no estabelecimento de políticas que coíbam danos ambientais e minimizem a exclusão de 

pessoas dos benefícios do crescimento econômico. Para isso, a criação e operacionalização de políticas de apoio, devem 

contemplar a participação das pessoas envolvidas na avaliação dos recursos ambientais, sociais e econômicos, na definição 

da forma de uso, além do acompanhamento da execução dessas políticas. 

 

Nessa medida, a ação da Extensão Rural deve constituir-se em catalisador desse processo de mudança, que 

potencializa os recursos disponíveis, tendo no ser humano o centro e objetivo maior do seu trabalho. 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

3 UMA VISÃO AMPLIADA DO RURAL 
 

 

A agricultura, além de abastecer a sociedade com alimentos e matérias-primas, é importante geradora de empregos 

no meio rural e urbano. Entretanto, ao se relacionar emprego e renda no meio rural, deve-se considerar o ambiente mais 

amplo do espaço rural, onde a agricultura é a atividade mais importante mas não a única. Embora tenha ocorrido redução no 

pessoal ocupado na agropecuária, esse setor, segundo a Fundação de Economia e Estatística Siegfrid Emanuel Heuser - 

FEE2 ainda é o que isoladamente mais emprega no estado. De outra parte, no Brasil, também é significativo o avanço do 

emprego rural em atividades não  agrícolas, pois enquanto a população economicamente ativa  nas atividades agrícolas vem 

caindo nas últimas décadas, a população economicamente ativa nas atividades rurais não agrícolas vem crescendo 

significativamente3 

 

O fato dos centros urbanos terem praticamente esgotado sua capacidade de absorção de novos contingentes 

populacionais, aumenta a importância da geração e manutenção de empregos no meio rural. A busca de oportunidades não 

deve se restringir à produção agrícola, mas abranger todo o espaço rural. Há possibilidades, do crescimento de ocupações 

nos setores da indústria e serviços no meio rural, que inclusive já estão sendo implementadas em alguns locais, como a 

construção civil, confecção de roupas e calçados, agroindustrialização, artesanato, educação, serviços pessoais, turismo e 

lazer entre outros. 

                                                
2 Matriz Insumo-Produto do Rio Grande do Sul 1998 MIPRS. Disponível em: <www.fee.tche.br> 
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A agricultura continua sendo uma atividade importante no meio rural. Contudo, os indivíduos somente permanecerão 

na atividade agrícola se obtiverem uma renda satisfatória. A inclusão e permanência dos produtores no mercado é o que 

permite a geração e manutenção do emprego agrícola. A existência de uma atividade promotora de postos de trabalho, 

mesmo que no entorno da atividade agrícola, garante densidade populacional capaz de alavancar economias. 

 

Apesar do aumento de participação da renda não agrícola, preocupa a constatação de que as famílias rurais estão 

sujeitas ao trabalho em atividades com baixa produtividade, baixos salários, instabilidade no emprego e reduzido potencial de 

crescimento e ascensão na carreira profissional. Neste sentido, uma indicação de política pública da maior relevância seria, 

sem dúvida, o investimento em educação e qualificação.  

 

Essa visão do espaço rural como fonte de trabalho e emprego, renda e estilo de vida, deve buscar sempre a 

preservação e recuperação do meio ambiente. A sustentabilidade desse sistema deve constituir-se em preocupação 

constante de toda sociedade. 

 

 

                                                                                                                                                                                                       
3SILVA, José Graziano da. O Novo Rural Brasileiro. 2 ed. Campinas: UNICAMP IE, 1999. 151 p. 



 

 

 

 

 

4 EMATER/RS:  MISSÃO, PÚBLICO E OBJETIVOS 
 

 

 

4.1 MISSÃO 
 

 

“Promover ações de assistência técnica e social, de extensão rural, classificação e certificação, cooperando no 

desenvolvimento rural sustentável”. 

 

Dessa forma, essa missão insere a extensão em todas as atividades que possam promover o desenvolvimento, sejam 

agrícolas ou não. A ação extensionista extrapola os limites da difusão do conhecimento técnico de produção, tornando-a um 

agente que atua como mobilizador, organizador, planejador e executor de atividades que busquem o desenvolvimento rural 

como um todo. 
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4.2 PÚBLICO 
 

 

A EMATER/RS-ASCAR interage com a pluralidade dos segmentos e atores envolvidos no processo de 

desenvolvimento rural do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

Atua de maneira preferencial e prioritária junto às unidades de produção familiar. 

 

Desenvolve ações com públicos diferenciados - remanescentes de quilombos, assentados de reforma agrária, 

indígenas e pescadores profissionais artesanais. 

 

 

 

4.3 OBJETIVOS 
 

 

aa))  Promover a qualidade de vida e organização sócio-cultural da agricultura e pecuária familiar e público 

diferenciado..  

 

O desenvolvimento rural sustentável que perseguimos tem como principal fundamento a satisfação plena do ser 

humano. A existência da EMATER/RS-ASCAR sustenta-se, a partir desse objetivo. Os recursos da extensão, utilizados em 

ações sociais e na execução de políticas e programas de apoio; de processos tecnológicos e na execução de ações de apoio 

à comercialização, têm sido norteados pela busca do benefício social, da eficiência, da competitividade e da inclusão. 
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b) Promover o aumento da produtividade, redução de perdas e melhoria qualitativa da produção com tecnologias que 

visem a redução do impacto ambiental, fomentando ações de geração de postos de trabalho e renda 

desconcentrada 

 

A busca e seleção de tecnologias de produção e beneficiamento e de informações para a conquista e manutenção 

dos mercados, bem como sobre saúde, nutrição e preservação ambiental, fazem parte do dia a dia do extensionista. Nesse 

momento, devem merecer atenção: tecnologias de planejamento, produção, agro-industrialização, comercialização e 

profissionalização de agricultores. 

 

As tecnologias de produção agropecuária não são neutras tanto em relação a apropriação de seus resultados, quanto 

aos impactos ambientais que provocam. Assim, o trabalho de Ater deve possuir a visão crítica de apoiar a seleção e emprego 

de técnicas produtivas que não degradem o ambiente. Há que se ter presente a idéia de otimização no emprego dos fatores 

de produção, na qual, as técnicas e meios empregados levam em conta uma combinação que permita maximizar o emprego 

da força de trabalho, respeitar a capacidade de resiliência dos agroecossistemas e, desta forma, permitir os maiores níveis de 

produto e renda possíveis. 

 

 

c) Conservar e recuperar o meio ambiente com ações de manejo e conservação dos recursos naturais. 

 

O manejo, a conservação e a recuperação dos recursos naturais é um objetivo que, atualmente, mobiliza o mundo 

inteiro. A crescente destruição do meio ambiente, coloca a necessidade de trabalhar-se na preservação e recuperação da 

natureza e na busca de formas adequadas de produção. O bem estar da sociedade, rural ou urbana, depende 

fundamentalmente desse objetivo e ele articula-se com o anterior e o complementa, na medida em que os processos 

produtivos e os meios de produção empregados, devem ser alvo de um manejo que permita a exploração agropecuária, sem 
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a exaustão dos recursos naturais e, em paralelo, também aponte para a recuperação de danos causados por intervenções 

anteriores que não tenham se orientado no sentido da prudência ambiental. 

 

 

d) Promover ações em soberania e segurança alimentar. 

 

Os objetivos relacionados com a preservação e recuperação ambiental não devem ser confundidos com estagnação 

produtiva, pelo contrário, o desafio que se apresenta é incrementar a produção e a produtividade dos fatores da produção, 

segundo um paradigma tecnológico que alie a preservação ambiental, a disponibilização de produtos agrícolas em 

quantidade e qualidade que contribuam para a segurança e a soberania alimentar da nação, criando condições internas de 

produção agrícola suficientes à sobrevivência do país, mesmo em situações de instabilidades externas, políticas, financeiras 

ou de mercados. 

 

 

e) Oferecer à sociedade e ao agronegócio serviços de classificação e certificação de produtos. 

 

A classificação e a certificação de produtos agrícolas são demandas crescentes da sociedade, pois propiciam 

transparência nas operações mercantis, uma vez que os padrões de qualidade dos produtos estão associados aos preços. 

Além disso, possibilitam a identificação da capacidade nutricional dos produtos e eventual presença de elementos nocivos à 

saúde. Portanto, através da classificação se fornece tanto ao consumidor, quanto ao produtor balizas para que saibam o 

padrão do que está sendo transacionado. 
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f) Apoiar e orientar as famílias e municípios, bem como suas organizações, na identificação dos recursos e 

potencialidades de desenvolvimento, incluindo atividades agrícolas e não-agrícolas. 

 

O desenvolvimento econômico, a ampliação da infra-estrutura viária e de comunicações, o crescimento populacional e 

a saturação dos grandes centros urbanos estão desencadeando um movimento, em diversas regiões do Estado e do País, de 

desconcentração das atividades econômicas e, mesmo, de mudanças na localização das residências de pessoas que 

trabalham em núcleos urbanos. Esse fenômeno de síntese de realidades, anteriormente distantes, é configurado como 

“rurbano”, que tem permitido diversas combinações de atividades agrícolas e não agrícolas de forma a garantir a 

permanência das famílias rurais, especialmente de agricultores familiares, em seus locais de moradia e produção. O trabalho 

de Ater deve, portanto, ao mesmo tempo em que busca o incremento da produção, da produtividade e da renda agrícola, 

buscar uma combinação com essas novas oportunidades de trabalho e renda, tendo como foco não apenas os 

estabelecimentos rurais, mas sua base territorial regionalizada e a articulação sócio-econômica que ela possui e/ou pode vir a 

permitir. 

 

A sustentabilidade é fundamental para viabilizar outras alternativas de renda não agrícolas. O turismo e o lazer rural 

por exemplo, devem ser atrativos por sua capacidade de contato com o ambiente preservado, garantindo a renda e o 

desenvolvimento pretendido. 
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g) Operacionalizar junto ao público e parceiros a implementação de políticas públicas nos níveis municipal, estadual 

e federal. 

 

Está cada vez maior a percepção social sobre as vantagens que podem trazer as políticas públicas de expansão e 

fortalecimento da agricultura familiar. Os agricultores familiares tem sido vistos como um grupo social distinto e, sobretudo, 

tem sido reconhecidos como um dos agentes coletivos do processo de desenvolvimento rural. Esse objetivo fortalece a visão 

de que o segmento da agricultura familiar deve ser considerado como decisivo na estratégia de desenvolvimento que o 

Estado e país necessitam, ou seja, um dos protagonistas da face rural da agenda de desenvolvimento que está emergindo 

com a renovação do debate público posterior à estabilização da economia. 

 

 

h) Proceder a coleta, gestão, análise e disseminação de informações pertinentes à agricultura familiar e ao 

agronegócio, visando a tomada de decisão. 

 

A tomada de decisão e a compreensão da realidade exige um profundo conhecimento da estrutura produtiva e das 

estratégias dos agricultores. Esse processo deve, obrigatoriamente, ser considerado em qualquer intervenção ou proposição 

em prol do agronegócio. 

 

Para sua compreensão, não basta estudar cada parte isoladamente, é necessário entender as relações entre as 

partes e os fatos, através de uma análise em termos de sistema, por isso, é importante evidenciar os mecanismos de 

diferenciação dos sistemas de produção, as tendências de mercado, os cenários mundial e local das commodities e utilizar a 

estratificação da realidade. 
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Os atores sociais que transitam no agronegócio precisam ser, constantemente, municiados com informações para 

gestão eficiente de suas atividades. 

 

 

i) Otimizar os recursos financeiros e materiais cumprindo as normas administrativas e legais. 

 

 

Todos os objetivos devem ser buscados através da educação, transferência de tecnologias, do apoio à produção, ao 

abastecimento alimentar e à sustentabilidade ambiental, oferecendo possibilidades de obtenção de maior produção, a partir 

da otimização dos recursos que a sociedade dispõe e que a natureza faculta. 

 

 

 

4.4 VISÃO DE FUTURO 
 

 

A visão de futuro da EMATER/RS-ASCAR é manter o status de “Ser reconhecida como referência em atividades de 

Extensão Rural, Assistência Técnica e Ações Sociais, Classificação e Certificação de produtos agropecuários”. 

 

A concretização dessa visão pela EMATER/RS-ASCAR, face a sua condição de Instituição conveniada ao poder 

executivo, e prestadora de serviços de utilidade pública, lhe dá a vocação de participar como agente alimentador e 

catalisador na geração, gestão e operacionalização de políticas públicas. 
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Essas políticas, com o tempo, materializam-se em programas e projetos governamentais, orientados no sentido da 

melhoria das condições de vida no meio rural. Devem, por isso, ser inseridas nas programações locais, sempre voltadas a 

atender as necessidades levantadas. Devem também, ser geradas a partir da realidade e serem referendadas nos espaços 

de participação, como os Conselhos Municipais, que representam os anseios das populações envolvidas. A capacidade 

extensionista de articular e ajustar programas e projetos à visão de desenvolvimento projetado pelos diferentes municípios e 

regiões, vem contribuindo para  tornar esse serviço uma referência, pois, dessa forma, esses importantes recursos podem ser 

empregados como ferramentas de desenvolvimento rural e não como um fim em si mesmos. 

 

A importância estratégica da extensão se respalda na sua linha mestra de ação continuada que é o processo de 

planejamento. Onde se destacam alguns componentes: 

 

� � Realização de diagnósticos participativos sobre a realidade econômica, tecnológica, social e ambiental. 

� � Elaboração de estratégias que contemplem a diversidade das realidades encontradas. 

� � Acompanhamento e controle das políticas implantadas. 

 

 

 

4.5 VALORES 
 

 

Valores são referências éticas da organização. Os compromissos que a entidade se impõe no sentido de cumprir sua 

missão. 
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A Instituição, na medida em que desenvolve o processo, procura aparar eventuais arestas e localizar nos diferentes 

programas e projetos, pontos de apoio aos planos de desenvolvimento local. Acreditando que o avanço destes processos, 

onde comunidades e municípios buscam se auto-reconhecerem e planejar em seu futuro, apontando suas potencialidades, 

limitações e hierarquia de demandas e soluções, consolida seus valores e o seu referencial enquanto entidade. 

 

Estes valores se sustentam nos alicerces da: 

 

� � Inovação: estimular a criatividade, geração e popularização de tecnologias. 

� � Profissionalismo: agir com conhecimento e isenção no cumprimento das ações. 

� � Ética: respeitar os princípios, as políticas e os procedimentos definidos pela instituição. 

� � Comprometimento: operar de forma participativa e integrada com parcerias e público, ouvindo e avaliando as 

necessidades, e buscando soluções conjuntas. 

� � Credibilidade: manter junto ao público e parcerias. 

� � Responsabilidade: respeitar os saberes e cultura local, contribuindo para a sustentabilidade e favorecendo o 

exercício da cidadania. 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 

5 FUNÇÕES DA EMATER/RS-ASCAR 
 

 

 

5.1 ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 

 

Assistência Técnica é uma função essencial da EMATER/RS-ASCAR, sendo inclusive um dos fatores da sua 

constituição. Esta atividade ainda é, por excelência, a “porta de entrada” nos estabelecimentos e comunidades rurais. Mas a 

Assistência Técnica amplia seus espaços tendo em vista a elaboração, acompanhamento e assessoria a projetos de 

beneficiamento, comercialização e agregação de valor aos produtos agrícolas, extrapolando o âmbito da porteira da 

propriedade rural. 
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5.2 ASSESSORIA GERENCIAL 
 

 

A Assessoria Gerencial é função emergente na EMATER/RS-ASCAR com perspectiva de expansão, na busca de 

informações, tanto na forma de pesquisa quanto de acompanhamento e apoio, para a elaboração de políticas públicas que 

proporcionem o desenvolvimento rural. 

 

 

 

5.3 EXTENSÃO RURAL 
 

 

A Extensão Rural é uma função que, face a sua relevância, muitas vezes é empregada como sinônimo de instituições 

como a EMATER/RS-ASCAR. Essa função, de caráter educativo e não formal, possui uma efetividade social ampla na 

medida em que leva às populações conhecimentos nas diversas esferas da vida em sociedade, nas áreas de produção, 

organização, saneamento básico, saúde e nutrição, cultura, entre outras. 

 

Esse trabalho, que não possui formas rígidas de execução, pode ser associado plenamente a questão da garantia dos 

direitos da cidadania, pois ao levar esses conhecimentos, ao mesmo tempo em que estimula a organização e o convívio 

social, permite aos sujeitos envolvidos a efetivação das capacidades fundamentais dos seres humanos, na ampliação e 

garantia de suas ocupações produtivas e, ainda, na conquista dos elementos materiais necessários a garantia de seus 

modos de vida. 
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5.4 COLETA DE DADOS E GERAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
 

 

A Assistência Técnica e Extensão Rural qualificadas, estabelecem a base para o desempenho dessa função. É 

justamente pelo convívio cotidiano com as populações beneficiárias, que se colhem os dados básicos, elaborando-se as 

informações sobre o “mundo rural” do Rio Grande do Sul e suas interligações com o restante da sociedade. 

 

As pessoas e as organizações têm na informação um insumo tão valioso quanto a tecnologia. Assim, gerar 

informações, atuais e confiáveis, abre e garante espaços ao serviço de Extensão Rural. 

 

 

 

5.5 ASSESSORIA AO PLANEJAMENTO 
 

 

A assessoria ao planejamento é sistematicamente executada pela Instituição, a qual demanda participação, 

informação, método, conhecimento técnico. e vem se intensificando a partir da implementação de programas governamentais 

que requerem diagnósticos e planos municipais de desenvolvimento.  

 

A função de assessoria exige dos seus executores um comportamento permeável às novas idéias e práticas, que 

apontem para o desenvolvimento rural. Sua concretização envolve a interação de elementos que se caracterizam pelo ouvir e 

observar, para depois buscar as alternativas de solução, por valorizar parcerias estratégicas e espaços representativos da 

sociedade e por fazer uso de políticas de apoio e programas de governo. O respeito à participação de todos, a valorização do 

conhecimento das diversidades locais, e a constante reorganização dos dados da realidade em que se trabalha, são 
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extremamente necessários para o desempenho da missão da Instituição. O protagonismo nesta função deposita-se sobre a 

figura do gerente adjunto, tanto no âmbito das regiões administrativas quanto no âmbito das gerências estaduais, cabendo a 

ele a coordenação das ações de gestão do processo atinentes a sua respectiva gerência. 

 

A atividade se preocupa com a definição de custos das atividades de Ater, bem como as fontes de recursos 

necessários para as ações propostas no Plano, elaborando, para tanto, um Orçamento Programático Anual de Trabalho. Os 

projetos para captação dos recursos são confeccionados para contribuir com a sustentabilidade das funções institucionais. 

 

 

 

5.6 CLASSIFICAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL 
 

 

A questão da segurança alimentar e a crescente exigência da população urbana, enquanto consumidora, determina 

um maior controle de qualidade dos produtos vegetais, revestida da devida isenção, pois ele influencia o preço dos produtos, 

tanto nacionais quanto importados. A demanda desse controle reitera a importância do serviço de Classificação e Certificação 

ser executado pela Instituição. 

 

 

 



 

 

 

 

 

6 ESTRATÉGIAS DE AÇÃO 
 

 

O cumprimento da abrangente missão da EMATER/RS-ASCAR exige a convergência de todos os esforços e 

potencialização dos recursos disponíveis, o que implica na adoção de articuladas estratégias de ação. Os componentes das 

estratégias de ação institucional são: 

 

� � Elaborar diagnóstico e síntese sócio-econômica e ambiental, tomando como referência um território, resguardando 

a unidade de planejamento municipal. Analisar cenários e elaborar planejamento. 

� � Elaborar plano estratégico com monitoramento e indicadores. 

� � Qualificar e inovar sistemas de informações. 

� � Constituir orçamento programático das linhas de ação que garantam a sustentabilidade das atividades de ATER, 

assegurando um processo de trabalho com recursos financeiros alicerçados em projetos financiados por diferentes 

fontes. 

� � Otimizar funcionamento dos centros de treinamento. 

� � Desenvolver programas permanentes de qualificação e crescimento profissional. 

� � Fortalecer processos de auditorias. 

� � Ampliar e qualificar as ações com parcerias. 



 36

� � Reavaliar a operacionalização das relações com as políticas públicas. 

� � Prover recursos materiais, nos seus níveis de competência, de forma a suprir as necessidades evidenciadas. 

� � Instituir programa de marketing institucional. 

� � Tornar periódica pesquisa de satisfação como instrumento de apoio à gestão. 

� � Buscar melhorias contínuas dos processos estabelecidos no sistema de gestão da qualidade. 

� � Adequar normas administrativas e financeiras da instituição em  todos os seus níveis. 

� � Desenvolver atividades voltadas à gestão dos recursos humanos, financeiros, naturais, físicos, sociais e 

organizacional, qualificando  processos. 

� � Consolidar atividades de classificação e certificação no mercado nacional e internacional. 

� � Realizar consultoria internacional na área de Ater. 

� � Entender e usar a pluriatividade e multifuncionalidade da agricultura. 

 

 

Essas estratégias, para alcançarem os objetivos propostos, devem ser amparadas por ações concretas. A seguir, 

apresenta-se um conjunto de elementos que apontam nessa direção. 
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6.1 CAPACITAÇÃO DO CORPO FUNCIONAL 
 

 

A qualidade e a eficácia dos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural disponibilizados à sociedade, em 

especial aos agricultores(as) familiares, têm caracterizado a participação desta Instituição no desenvolvimento rural, ao longo 

de quase meio século. 

 

Isso se deve, de forma significativa, à atenção institucional na qualificação de todos os profissionais, incentivando-os a 

uma permanente busca de conhecimento e auto-capacitação, que possibilite tanto a leitura e a construção de cenários, como 

a identificação de tendências e o desenvolvimento de estratégias eficazes, que respondam às demandas do público 

beneficiário. 

 

 

 

6.2 “UNIDADES REFERENCIAIS” DE PROCESSOS DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
 

 

A “Unidade Referencial” é totalmente inserida no planejamento da entidade, e experimenta alternativas de como 

planejar e trabalhar. É um laboratório de trabalhos e de esforços direcionados ao desenvolvimento rural, que serve de 

inspiração a outros trabalhos condicionados por suas peculiaridades regionais. Sua implantação se dá através da adesão e 

participação dos atores envolvidos, onde alguns passos devem ser dados: 

 

1. O aprimoramento permanente do modelo conceitual, cuja divulgação, em todas as regiões, será articulada pela 

Gerência de Planejamento de forma a assegurar sua internalização. 
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2. Levantamento permanente das experiências de desenvolvimento observadas no Estado, elaborando-se 

documentos para sua divulgação. 

3. Sensibilização à proposta de implantação de “unidades referenciais”. 

4. Estabelecimento de uma concepção plural no cumprimento das diretrizes e estratégias de ação (dos processos, 

dos conteúdos e das técnicas), mas com unicidade aos objetivos da missão. 

5. Planejamento, acompanhamento e avaliação do trabalho, com base na sistemática de planejamento. 

6. Estabelecimento de indicadores adequados para a avaliação dos resultados do trabalho. 

 

 

 

6.3 SISTEMATIZAÇÃO DE EXPERIÊNCIAS 
 

 

É uma prática que foi intensificada na instituição, como um processo de reflexão que pretende ordenar e organizar o 

que tem sido a trajetória, os processos e os resultados de um projeto, buscando nessa dinâmica as dimensões que podem 

explicar o curso que assumiu o trabalho realizado. Assim, a sistematização de experiências não é simplesmente um relato ou 

uma publicação, mas trata-se de um processo de reflexão crítica de uma experiência concreta, com o propósito de envolver 

os protagonistas em processos de aprendizagem e de geração de novos conhecimentos a partir das experiências, de forma 

que se desenvolvam suas capacidades para tomar melhores decisões, cada dia com crescente autonomia. 
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6.4 PUBLICAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
 

 

A Gerência de Planejamento manterá publicações que traduzam ao corpo funcional, cenários que fortaleçam a rotina 

de planejar o desenvolvimento, e que embase a discussão sobre o ambiente rural, atualizando as informações e tendências 

existentes. 

 

 

 

6.5 APOIO E ACOMPANHAMENTO DE EQUIPES 
 

 

As atividades de planejamento nos municípios contam, em nível microrregional, com o apoio dos respectivos 

supervisores e, em nível regional competirá ao Gerente Adjunto coordenar e apoiar a essas atividades. Com respeito ao 

apoio e coordenação em nível estadual, será da Gerência de Planejamento essa atribuição, através de uma equipe de 

técnicos especializada nessa área. inclusive de estudos que envolvam análise de públicos, sistemas e cadeias de produção e 

comercialização 
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6.6 REVISÃO DE INDICADORES 
 

 

Na medida em que o planejamento da Instituição se dá em suas diversas instâncias, em nível municipal deverão as 

respectivas equipes estabelecer aqueles indicadores adequados ao acompanhamento e avaliação dos resultados do trabalho 

observando a lógica do Sistema de Planejamento Informatizado (SISPLAN). Entretanto, a missão da entidade, em termos de 

desenvolvimento rural sustentável, eventualmente, pode exigir indicadores com maior grau de complexidade, ou com 

características institucionais, o que poderá exigir, para sua definição, uma articulação das equipes municipais com os 

assistentes técnicos regionais e estaduais. Esses indicadores devem ser construídos durante o processo de trabalho para 

qualificar os instrumentos gerenciais. Complementarmente, o impacto dos serviços de Ater serão verificados através de 

Pesquisas de Satisfação dos Usuários e Parceiros contratadas periodicamente, em intervalos de dois anos. 

 

 



 

 

 

 

 

7 O PROCESSO DE PLANEJAMENTO 
 

 

 

7.1 A FINALIDADE DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO 
 

 

O processo de planejamento tem por finalidade concretizar os postulados da Missão da EMATER/RS-ASCAR. Para 

tanto, identifica o que se convencionou chamar de Foco da Missão que tem os seguintes elementos chaves: 

 

� � Sua proposta à sociedade: Promover e desenvolver ações de: Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER. 

� � Delimita o ambiente da ação: Pluralidade de público atendido, com prioridade à Agricultura Familiar. 

� � Define o escopo da ação: o Desenvolvimento Rural Sustentável. 
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Estabelece as principais linhas de ação: 

 

� � Melhoria da qualidade de vida. 

� � Segurança e soberania alimentar. 

� � Geração de emprego e renda. 

� � Preservação ambiental. 

 

Esclarece ainda, os Meios que irão viabilizar as ações de assistência técnica e extensão rural: 

 

� � Mediante processos educativos que procuram ser abrangentes para atender o “mosaico da sociedade rural-

urbana”. Esta abrangência caracteriza a Pluralidade das ações da EMATER/RS-ASCAR, quanto ao público, 

atendendo os vários segmentos daqueles que compõem o processo produtivo, como também parte da população 

que permaneceu excluída do acesso à informação e dos recursos tecnológicos gerados nestes últimos anos. 

� � São, em resumo, os 70% das famílias rurais que compõem essa estratificação social e apresentam-se em 

permanente vulnerabilidade à exclusão. 

� � É nesse ambiente que se identifica a pluriatividade como forma alternativa de sobrevivência. 

� � É com esta visão que a EMATER/RS-ASCAR vê o desenvolvimento para promover a inclusão social. Há 

necessidade de buscar alternativas para os diferentes segmentos agrícolas e rurais, com propostas diferenciadas, 

que fortaleçam ações que beneficiem consumidores e produtores rurais, mesmo os não assistidos diretamente na 

produção. (Ver Figura 1) 
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Figura 1- Missão (uma visão estruturada). 
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7.2 A GESTÃO DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO 
 

 

O simples fato de se agrupar pessoas e recursos não é condição suficiente para garantir que os recursos existentes 

sejam alocados da melhor forma e que o trabalho seja realizado no momento certo. Para que isso ocorra, é preciso 

estabelecer um processo que oriente, de forma articulada, as ações das partes que interagem num contexto, seja ele, uma 

organização, um município, uma região ou o Estado. 

 

O processo de planejamento é desenvolvido para o alcance de uma situação desejada de um modo eficaz, eficiente e 

efetivo4, com a melhor concentração de esforços e recursos pela entidade ou grupo de pessoas. O processo de planejamento 

da EMATER/RS-ASCAR, precisa de ações de gestão com a intenção de interpretar os objetivos que se deseja atingir e ao 

mesmo tempo disponibilizar uma estrutura de logística para que eles, efetivamente, sejam atingidos. Ou seja, é necessário 

obter eficácia no desempenho do processo de planejamento, garantindo, de maneira sistemática, através da gestão, a 

obtenção dos objetivos propostos. 

 

Nas atividades agrícolas, o desempenho do processo de planejamento carrega consigo uma variável parcialmente 

controlável, que é decorrência dos processos de trabalho na agricultura serem determinados por ciclos biológicos que são 

definidores de tarefas, encadeamentos e cronograma de ação ao longo do tempo. 

                                                
4 Eficiência: vinculada à redução de custos, à diminuição do tempo nas operações e a uma maior produtividade. Ou seja, fazer as coisas certas maximizando a utilização 
dos recursos. Refere-se a medida individual  dos componentes do sistema, diferentemente do conceito de eficácia. 
Eficácia: ligada à obtenção de resultados desejados. Ou, em outras palavras, fazer as coisas certas. Refere-se também à contribuição dos resultados obtidos para o alcance 
dos objetivos globais da empresa. 
Efetividade: refere-se a relação entre resultados alcançados e os objetivos propostos ao longo do tempo, centrada em aspectos éticos, de responsabilidade pública e social. 
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Ademais, o meio rural é heterogêneo quanto a disponibilidade e distribuição dos recursos naturais e econômicos, além 

de mostrar diversidade no grau de desenvolvimento entre as regiões e comunidades, potencialidades e limites de suas 

organizações sociais e políticas ou, ainda, na cultura de suas populações. 

 

Assim, diferentemente de outros segmentos de prestação de serviços, a extensão rural deve ter uma visão sempre 

abrangente de seu trabalho, não se limitando ao esforço presente, mas vislumbrando os resultados desse e as novas e, por 

vezes, periódicas atividades que naturalmente são exigidas. 

 

Essa situação é evidenciada a partir do relacionamento, inclusive formal, que a EMATER/RS-ASCAR possui em 485 

municípios, com os quais mantêm convênios. Nesses municípios é requerido das equipes municipais a apresentação, 

anualmente, de um plano de trabalho, onde sejam apontados os principais eixos de ação da extensão rural. Em muitos 

casos, esse plano é parte constitutiva do próprio Plano Municipal de Desenvolvimento Rural elaborado pelas prefeituras, com 

vistas a cumprir dispositivos legais, para que lhes sejam repassados recursos de programas governamentais. 

 

Deve se ressaltar que esse quadro, reflexo do crescente processo de municipalização das ações e serviços de 

utilidade pública, não é apenas uma questão formal, mas, sobretudo, é um movimento da sociedade no sentido de buscar 

referenciais situacionais e estratégicos, que apontem demandas, fontes de recursos e canais de interlocução social, na 

perspectiva da construção de seu desenvolvimento. 

 

Por outro lado, há a compreensão, crescentemente verificada em nosso Estado, de que esses processos de 

desenvolvimento referem-se a territórios, ou regiões, que não se restringem apenas aos limites políticos dos municípios. Há 

aspectos ecológicos, econômicos e culturais, entre outros, que vão além das simples divisões municipais e que unem 

fortemente as condições de vida e possibilidades futuras das populações de diversas partes do RS. 
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Dessa forma, quando se tem em mente a construção e a sustentabilidade de processos de desenvolvimento rural, 

temos diversas premissas interligadas às atividades de Ater que devem ser observadas:  

 

� � Necessidade de planejamento para o trabalho das equipes da EMATER/RS-ASCAR. 

� � Visão da base municipal e dos encadeamentos regionais dessa base em seus aspectos ecológicos, econômicos, 

políticos e sociais. 

� � Interlocução e participação ativa de todos os sujeitos e atores envolvidos e comprometidos com o processo que se 

visa estabelecer. 

 

 

 

7.3 A LINHA DE AÇÃO CONTINUADA 
 

 

A lógica de constituição dos referenciais de planejamento, anteriormente abordados, deve contemplar alguns 

elementos básicos, com vistas a obter-se a necessária coerência das informações e maior previsibilidade sobre a eficácia e 

relevância dos resultados que se visa obter. Resumidamente, deve ser observado o seguinte: 

 
 

� � Itinerário de Desenvolvimento e Itinerário Técnico 

 

Para que se possa entender o presente e, assim, construir-se o diagnóstico necessário ao planejamento do 

desenvolvimento, é necessário que se conheça os diversos processos sociais, econômicos e ecológicos que, ao longo do 

tempo, ligaram-se às crises e soluções encontradas pelas comunidades, ou territórios, para manter e reproduzir seu modo de 
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vida. Além desse itinerário mais geral, que expressa a história da comunidade, deve-se também buscar a reconstituição do 

itinerário técnico de suas atividades produtivas. Nesse sentido, deve-se elucidar a lógica dos sistemas produtivos, 

identificando, entre outras questões: disponibilidade e combinação de fatores da produção, produtividade e rentabilidade de 

culturas e atividades, circuitos de comercialização das mercadorias produzidas, padrões de demanda dos consumidores 

finais, rendas de atividades não agrícolas, etc.  

 

 

� � Diagnóstico 

 

Nessa etapa do processo, devem ser buscados referenciais que permitam uma análise clara sobre os limites e as 

possibilidades que envolvem o público e, assim, identificar-se tanto as potencialidades, quanto os problemas a serem 

equacionados. Ressalte-se que a medida que os potenciais e os problemas vão sendo identificados, é possível estabelecer-

se um inventário daquilo que deve ser feito, bem como uma escala de prioridades e cronograma de ação, onde seja viável 

cruzar-se as ações necessárias com as possíveis, dadas as disponibilidades de recursos disponíveis. Também o processo de 

construção do diagnóstico possibilita um resultado imediato, pois, uma vez que seja elaborado de forma participativa com os 

atores e sujeitos envolvidos, permite um maior compromisso desses com as atividades a serem desenvolvidas, bem como 

sua hierarquia de importância e cronograma de execução.  

 

 

� � Inventário e Cronograma de Atividades 

 

Face o estabelecimento da hierarquia de atividades a serem desenvolvidas, há a necessidade de identificar-se as 

ações a serem efetuadas (o que fazer), os responsáveis por sua execução (quem faz), a sua forma de execução e recursos 

necessários (como fazer/recursos), prazos e cronograma de execução (até quando fazer). 
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É de vital importância, para uma maior racionalização no uso do tempo das equipes de trabalho da EMATER/RS-

ASCAR e para o próprio sucesso dos planos de ação, que no decorrer do processo de planejamento sejam considerados os 

diversos programas governamentais, pois, além desses serem fontes de recursos para ações de desenvolvimento, também 

demandam das equipes planos e atividades que, se não consideradas previamente, podem competir, em termos de esforço e 

ao invés de representarem alternativas de solução, serem fator de desvios dos planos de trabalho. 

 

 

 

7.4 A ESTRUTURA DO PLANEJAMENTO 
 

 

O processo de planejamento das ações de 

Ater é desencadeado basicamente pela inter-

relação dos seguintes elementos: políticas e 

programas públicos; valorização de parcerias 

estratégicas e de espaços participativos de 

representação social e das necessidades, 

problemas e linhas de ação definidas em contato 

direto com as unidades de planejamento, conforme 

representação esquemática ao lado. 

 

 

 

Figura 2 - Estrutura do Planejamento. 
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As instâncias básicas do processo são as comunidades rurais, os municípios, grupos e associações de beneficiários. 

Entretanto, os resultados do trabalho (diagnósticos, priorizações, definição de linhas de ação...) nesses âmbitos básicos, 

através de encadeamentos sucessivos, em fóruns de desenvolvimento, aumentam a abrangência do planejamento de Ater 

incluindo os contextos microrregional, regional e estadual 

 

A partir da missão, que focaliza as ações de Ater para a agricultura familiar e públicos diferenciados, visando a 

construção do desenvolvimento rural sustentável, a EMATER/RS-ASCAR articula-se com instituições parceiras e populações 

beneficiárias para planejar participativamente os processos e canais de discussão necessários para a elaboração dos planos 

de desenvolvimento, tendo como visão de base geográfica o território, que pode variar de um único município até conjunto de 

municípios ou, mesmo, localidades de diferentes municípios, desde que suas dinâmicas de desenvolvimento assim o exijam. 

 

 

 

7.5 FLUXO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO 
 

 

7.5.1 Requisitos Essenciais ao Planejamento Municipal 
 

 

a) Elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural – Plurianual 

 

Deve-se destacar que os planos municipais e plurianuais passam a ser exigências da lei de meios, ou orçamento 

municipal e, de certa forma, representam um desafio "novo" para a maior parte do corpo técnico da EMATER/RS-ASCAR, 

pois até recentemente os planos elaborados abrangiam comunidades, microbacias, grupos, instituições ou apenas as ações 
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da extensão. A seguir, no item 8.5.2 será apresentado um exemplo de processos de elaboração de Planos Municipais de 

desenvolvimento Rural, tanto anual, quanto plurianual. 

 

 

b) Fortalecimento dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural – CMDR 

 

Os conselhos são canais de participação representativa da sociedade civil na gestãos de ampliação da participação e 

sustentação do processo. Entretanto, embora previstos em lei, alguns conselhos podem não ter sido implementados, outros, 

eventualmente, podem não possuir a representatividade necessária e outros cumprem as determinações legais e 

regimentais. Desta forma, a existência de Conselhos em condições legais e representativas de funcionamento deve ser alvo 

de atenção das equipes municipais e essas devem atuar no sentido de construir e aperfeiçoar essas instâncias em conjunto 

com outros atores sociais.  

 

 

c) Capacitação de Conselheiros 

 

O pleno exercício das funções dos conselheiros exigem que eles estejam devidamente capacitados e informados. 

Nesse sentido, cada ação ou passo deve ser entendido e exercitado como um momento de capacitação (aprendizado 

constante) e isto exige preparação. Não existe fórmula única para isso e, portanto, não se deve simplesmente copiar ou 

repetir mecanicamente atividades nessa área pois o proveito é muito restrito. 
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d) Metodologias Participativas 

 

A utilização de metodologias participativas de diagnóstico, planejamento e avaliação são essenciais para que sejam 

contempladas nos processos as necessidades e demandas prioritárias das comunidades. 

 

 

 

7.5.2 Exemplo de Fluxo de Planejamento, Abrangendo as Instâncias Municipal, Microrregional e Regional 
 

 

Experiências desenvolvidas por Escritórios Regionais da EMATER/RS-ASCAR em parcerias com Sindicatos de 

Trabalhadores Rurais, FETAG, FETRAF-SUL, CMDR´S e Secretarias Municipais de Agricultura, obtiveram resultados 

satisfatórios aplicando a seguinte estratégia de ação: 

 
 

Momento 1: Reunião do Conselho, ou grupo estratégico (onde não há ainda conselho) para definição da estratégia 

municipal, buscando sempre ampliar a participação e o envolvimento no resgate, construção e validação dos diagnósticos e 

estratégias de trabalho. 

 

 

Momento 2: Reuniões nas unidades de planejamento (comunidades, associações etc.), para revisão do diagnóstico, 

avaliação dos trabalhos em andamento e definição de novas linhas de ação e prioridades, e escolha de representantes para 

o Fórum Municipal (Momento 3). 

 

As reuniões devem ser conduzidas de forma conjunta pelas parcerias. 



 52

Em alguns municípios e comunidades desenvolvem-se diagnósticos mais aprofundados, na conformação de 

Diagnósticos Rápidos Participativos). 

 

 

Momento 3: Fórum Municipal I, com participação do Conselho, novos representantes escolhidos nas reuniões de 

comunidade e entidades convidadas. A esse Fórum devem preceder: a identificação dos “sistemas agrários” municipais, 

leitura da paisagem municipal, a sistematização dos condicionantes históricos (Itinerário de Desenvolvimento) e definição das 

prioridades municipais com base nas demandas das unidades de planejamento e outras gerais de todo o município. 

 

 

Momento 4: Fórum Regional com participação das representações dos Fóruns Municipais e Entidades Regionais, 

onde devem ser elaborados: o diagnóstico regional, leitura da paisagem regional, identificação de convergências e definição 

de ações comuns no Plano Estratégico Regional (EMATER/RS, 2002). 

 

 

Momento 5: Período de negociações interinstitucionais e com a administração municipal, balizados pelo Plano 

Estratégico Regional e demandas locais. 

 

 

Momento 6: Fórum Municipal II, para consolidação do diagnóstico, frente à realidade local e regional, formatação do 

Plano Municipal e posse dos membros do CMDR. 
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Alguns momentos podem acontecer de forma concomitante, dependendo da realidade e das necessidades locais, 

como por exemplo: o atraso nas negociações interinstitucionais; a alteração de representantes; ou, o advento de novas 

demandas. 

 

A experiência tem mostrado que ao longo do trabalho pode haver um crescimento do envolvimento da população 

rural, lideranças comunitárias e representantes de instituições, gerando um clima positivo à mobilização e resolução conjunta 

dos planos e ações de desenvolvimento. 

Após o momento 6, cada Conselho deve reunir-se com as comunidades para ajustar as demandas locais às 

possibilidades do Plano Municipal, dando encaminhamento também às ações que dependem mais de recursos e 

mobilizações locais. 

 

Muitos municípios alcançaram a meta de elaborar um Plano Plurianual chegando até a definição das linhas de ação a 

serem trabalhadas e das respectivas estratégias gerais. 

 

No âmbito das regiões, o conhecimento construído de forma coletiva e aberta, bem como as novas relações 

institucionais, constituem um avanço significativo, tendo em vista o alcance de uma nova consciência da realidade e de 

oportunidades de desenvolvimento que vão sendo vislumbradas e que se tornam ações concretas. Isso vai logicamente 

ocorrendo e essas ações vão se dando em torno de grupos temáticos, tais como: agroindústria, piscicultura, controle do 

simulídeo, etc. 

 

Posteriormente, tem ocorrido Fóruns Regionais com vistas à avaliação dos resultados, redefinição e revalidação de 

Planos Estratégicos. 
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Sendo o processo de planejamento uma linha de ação continuada, em algumas regiões, a etapa atual é a de 

execução dos Planos Operativos (anuais) nos âmbitos das comunidades, municípios e regiões, e/ou preparo de 

subsequentes Fóruns Regionais. A partir das diretrizes apresentadas busca-se organizar o ato de planejar com o apoio de 

um sistema informatizado que permite uniformidade nos registros, visibilidade do conteúdo e evolução do processo em todos 

os âmbitos institucionais. 

 

Para tanto, a gestão do processo de planejamento encerra um conjunto de ações de acessoramento e 

acompanhamento às equipes de extensionistas, em diferentes momentos e âmbitos de abrangência, com a finalidade do 

processo qualificar-se em unicidade e uniformidade nos registros informatizados. 

 

 

 

7.6 Sistema de Planejamento Informatizado – SISPLAN 
 

 

7.6.1 O que é? 
 

 

O Sistema de Planejamento Informatizado – SISPLAN é um amplo sistema de informações das ações de 

assistência técnica e extensão rural – Ater, tendo por base o planejamento e seus resultados dos Escritórios Municipais. Foi 

desenvolvido, considerando o ambiente de familiaridade (utiliza termos, expressões e rotinas comuns das unidades 

operacionais) e na usabilidade, isto é, fácil de entender e fácil de fazer. 



 55

Assim exposto, o sistema de planejamento informatizado é, na realidade, um instrumento do Sistema de Planejamento 

da EMATER/RS-ASCAR, com a finalidade de: 

 

� � Dar visibilidade ao planejamento das ações de assistência técnica e extensão rural – ATER dos Escritórios 

Municipais à qualquer nível administrativo: municipal, regional e central, desde que o interessado tenha acesso on-

line através da Intranet na página oficial da EMATER/RS-ASCAR. 

� � Obter informações específicas, tais como: atividades, práticas, metas anuais, métodos, resultados e público 

atendido. 

� � Registrar a execução das ações de Ater e seus resultados. 

� � Manter um cadastro básico das famílias e seus integrantes que efetivamente participam das ações de ATER, 

desde o seu planejamento até a sua execução. 

� � Desenvolver e consolidar dois postulados básicos da sistemática do planejamento municipal (Figura 3), ou seja: a 

unicidade no processo que orienta a sistemática do planejamento e, a uniformidade na forma de incluir as ações 

planejadas no sistema informatizado. 

� � O postulado da uniformidade tem incluso dois conceitos fundamentais às informações geradas, isto é: o da 

validade decorrente das normas que orientam a inclusão das ações de ATER, no sistema informatizado e, o da 

fidedignidade que permite à qualquer pessoa, desde que seguindo o mesmo caminho, obtenha exatamente a 

mesma informação registrada e consultada, até a sua origem. 
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Figura 3 - Sistemática do Planejamento Municipal. 
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7.6.2 A Origem 
 

 

Todos os Escritórios Municipais tem instalado o sistema de planejamento informatizado off-line, a fim de permitir que 

a equipe de extensionistas façam a inclusões dos registros demandados pelo sistema. Há uma barra de trabalho com o 

seguinte “menu”: (Figura 4). 

 

�

Figura 4 - Barra de trabalho do SISPLAN.�

 

 

Os cinco primeiros botões correspondem à inclusão de registros básicos. São informações de caráter permanente e 

atualizáveis e correspondem às localidades trabalhadas, aos grupos de trabalho, ao cadastro das famílias e seus integrantes, 

aos parceiros e às atividades e práticas padronizadas quanto ao seu glossário. 

 

Essas informações são básicas para a formatação da planilha de planejamento informatizada (Figura 3) e para a 

inclusão de registros das ações de ATER realizadas (Figura 4), incluindo a geração de relatórios. 
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Figura 5 - Cadastro de Planejamento – Formata a planilha informatizada. 
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Figura 6 - Acompanhamento – Permite a inclusão de registros do que foi realizado. 
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Esses registros são replicados pela Internet ao Escritório Central onde são gerados relatórios para consultas sobre o 

planejamento da EMATER/RS-ASCAR. Para isso, o interassado deverá acessar a página da EMATER/RS-ASCAR na 

Internet e ter um Login para consultas na Intranet. 

 

Os relatórios para consultas são apresentados na Figura 7 e cada um deles permitirá obter informações para um 

período indicado e no nível desejado (municipal, microrregional, regional e estado), utilizando-se o filtro correspondente. 

 

Como exemplo, inclui-se o relatório Estrutural, originário do cadastro de família e seus integrantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 - Relatórios do Sistema de Planejamento Informatizado – SISPLAN. 
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Discriminação

Në % Në % Në % Në % Në % Në % Në % Në % Në % Në % Në %

1) Núm ero  de Fam ílias 2.351 1,49 21.478 13,62 28.836 18,29 18.044 11,45 12.636 8,02 19.001 12,05 10.935 6,94 9.765 6,19 14.092 8,94 20.500 13,00 157.638 100,00

2) Núm ero  de In tegrantes  (fam iliares) 3.022 1,00 51.095 16,83 42.966 14,16 42.514 14,01 29.402 9,69 43.727 14,41 9.626 3,17 22.862 7,53 20.392 6,72 37.902 12,49 303.508 100,00

3) Perf i l  do Púb lico:
     Agricultor Empresarial 17 1,95 158 18,24 96 0,00 86 9,93 33 3,81 167 19,28 15 1,73 123 14,20 76 8,78 103 11,89 874 100,00

     Agricultor Familiar Capitalizado 19 0,18 5.873 54,29 770 7,12 552 5,10 742 6,86 2.218 20,50 139 1,29 159 1,47 126 1,16 219 2,02 10.817 100,00

     Agricultor Familiar de Mercado 240 0,20 24.101 19,66 12.882 10,51 18.806 15,34 6.475 5,28 20.448 16,68 5.163 4,21 8.895 7,26 12.273 10,01 13.277 10,83 122.560 100,00

     Agricultor Familiar de Sobrevivência 28 0,15 1.106 5,91 3.017 16,11 2.734 14,60 5.077 27,12 3.858 20,61 342 1,83 1.010 5,39 383 2,05 1.167 6,23 18.722 100,00

     Agricultor Familiar de Subsistência 259 0,30 7.752 8,87 14.570 16,68 11.360 13,00 13.307 15,23 14.118 16,16 1.667 1,91 3.255 3,73 3.838 4,39 17.248 19,74 87.374 100,00

     Assentado 1.330 23,40 293 5,16 30 0,53 123 2,16 736 12,95 610 10,73 503 8,85 606 10,66 544 9,57 908 15,98 5.683 100,00

     Indígena 52 1,49 4 0,11 0 0,00 1.474 42,36 852 24,48 942 27,07 1 0,03 106 3,05 2 0,06 47 1,35 3.480 100,00

     Outros (não necessariamente 
agricultores)

321 1,10 5.670 19,35 10.890 37,17 4.012 13,69 398 1,36 1.354 4,62 76 0,26 3.417 11,66 1.295 4,42 1.867 6,37
29.300

100,00

     Pecuarista Familiar 671 19,96 812 24,15 22 0,65 11 0,33 0 0,00 0 0,00 733 21,80 342 10,17 710 21,12 61 1,81 3.362 100,00

     Pescador Artesanal 15 0,28 1 0,02 29 206,72 0 0,00 0 0,00 0 0,00 956 18,15 3.697 70,18 3 0,06 567 10,76 5.268 100,00

     Quilombolas 70 5,41 68 5,25 47 1,70 0 0,00 83 6,41 0 0,00 31 2,39 866 66,87 274 21,16 9 0,69 1.295 100,00

  Público perfil não informado 0 0,00 5.257 36,93 613 4,31 3.356 23,58 1.699 11,94 12 0,08 0 0,00 386 2,71 868 6,10 2.429 17,06 14.234 100,00

Total 1 3.022 1,00 51.095 16,83 42.966 14,16 42.514 14,01 29.402 9,69 43.727 14,41 9.626 3,17 22.862 7,53 20.392 6,72 37.902 12,49 303.508 100,00

4) Púb lico  quanto  ao  Gênero :
     Homens 1.854 1,26 26.129 17,81 18.204 12,41 20.943 14,28 13.761 9,38 22.632 15,43 6.763 4,61 9.046 6,17 10.432 7,11 17.863 12,18 146.686 100,00

     Mulheres 1.138 0,97 18.618 15,81 12.372 10,50 18.155 15,41 13.713 11,64 20.688 17,56 2.785 2,36 7.582 6,44 7.966 6,76 16.181 13,74 117.788 100,00

     Gênero não informado 30 0,08 6.348 17,31 12.390 49,65 3.416 9,32 1.928 5,26 407 1,11 78 0,21 6.234 17,00 1.994 5,44 3.858 10,52 36.631 100,00

3.022 1,00 51.095 16,95 42.966 4,10 42.514 14,10 29.402 9,75 43.727 14,51 9.626 3,19 22.862 7,58 20.392 6,77 37.902 12,57 303.508 100,00

5) Púb lico  quanto  a Categoria:

     Adulto 2.642 1,31 31.279 15,54 26.282 13,06 26.603 13,22 19.280 9,58 31.558 15,68 8.436 4,19 11.788 5,86 15.667 7,78 27.765 13,79 201.300 100,00

     Jovem 192 0,60 5.786 18,23 2.338 7,36 5.624 17,72 3.677 11,58 5.323 16,77 624 1,97 2.873 9,05 1.604 5,05 3.706 11,67 31.747 100,00

     Criança 95 0,40 4.164 17,45 1.482 6,21 4.731 19,83 3.490 14,63 4.528 18,98 347 1,45 2.215 9,28 900 3,77 1.904 7,98 23.856 100,00

     Idoso 93 0,66 3.956 27,97 1.592 11,26 2.487 17,58 1.256 8,88 2.265 16,01 219 1,55 757 5,35 514 3,63 1.005 7,11 14.144 100,00

     Categoria não informada 0 0,00 5.910 18,21 11.272 4,57 3.069 9,45 1.699 5,23 53 0,16 0 0,00 5.229 16,11 1.707 5,26 3.522 10,85 32.461 100,00

3.022 1,00 51.095 16,83 42.966 14,16 42.514 14,01 29.402 9,69 43.727 14,41 9.626 3,17 22.862 7,53 20.392 6,72 37.902 12,49 303.508 100,00

6) Grupos:
     Número de Grupos 410 2,58 1.510 9,50 2.324 14,63 1.934 12,17 1.519 9,56 2.191 13,79 685 4,31 1.302 8,19 2.158 13,58 1.856 11,68 15.889 100,00

     Número de Participantes 3.022 1,14 39.403 14,92 33.600 12,72 38.357 14,52 27.705 10,49 42.850 16,22 9.625 3,64 20.503 7,76 19.481 7,37 29.623 11,21 264.169 100,00

7) Núm ero  de Localidades: 311 2,34 1.802 13,55 2.008 15,10 1.493 11,23 1.265 9,52 1.641 12,34 591 4,45 1.126 8,47 1.452 10,92 1.605 12,07 13.294 100,00

8) Núm ero  de Mun icíp ios 16 3,31 54 11,18 64 13,25 50 10,35 47 9,73 68 14,08 21 4,35 66 13,66 52 10,77 45 9,32 483 100,00

9) Nº de Mun icíp ios  in fo rm antes 12 2,71 54 12,22 63 14,25 49 11,09 46 10,41 61 13,80 20 4,52 46 10,41 49 11,09 42 9,50 442 100,00

Erechim Iju í Passo Fundo Pelotas

Dis tr ibu ição do Púb lico Atendido nas  Reg iões  Adm in is trativas  em  Relação  ao  To tal  do Estado  - (To tal  Es tado = 100) - Atual ização  em  2 de abril  de 2007
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